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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

(Município com CT – Estruturação
)

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta na forma do art. 211 da lei 8.069/90 c/c o art. 174, III do CPC.

Procedimento Administrativo no ____/____ 


O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pelo (a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado, no exercício das atribuições ministeriais relativas à Infância e Juventude na Comarca de __________, com o objetivo de atender ao que preconiza a Constituição Federal, artigos 204 e 227. § 7º e o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente em seus artigos 131 e ss, com o intuito de garantir a política de atendimento à Infância e da Juventude



e o MUNICÍPIO DE _______________, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, por seu Prefeito Constitucional,



Firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos autos do procedimento administrativo em epígrafe identificado, para a formação de título executivo extrajudicial, ex vi do art. 211 da Lei 8.069/90 c/c o art. 5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 e o art. 174, III do CPC, consoante as cláusulas seguintes, que não impedem os acordantes de manterem ou desenvolverem outras ações para garantia dos direitos supracitados.


Nos autos do ______ nº ______, em curso nesta Promotoria de Justiça, para fins de resolução de deficiências na estruturação do Conselho Tutelar de __________, comprometendo-se no seguinte:
CONSIDERANDO que o artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei;

CONSIDERANDO que o artigo 134 desse mesmo diploma legal, em seu parágrafo único, dispõe que constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que o Município de ________ possui Conselho Tutelar em funcionamento, porém com as deficiências/inadequações identificadas pelas inspeções realizadas no curso do ______ nº ______;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover inquérito civil público, termo de ajustamento de conduta e ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e adolescência (Art. 201, V, Lei 8.069/90); 

RESOLVEM,
CLÁUSULA PRIMEIRA: O MUNICÍPIO DE _______ reconhece a necessidade de melhor aparelhar e estruturar o Conselho Tutelar da cidade, e por este instrumento se compromete a fazer as seguintes adequações na sede do órgão:
I – Estrutura Física: 

a) [Discorrer os itens]

II – Mobiliário: 

a) [Discorrer os itens]

III – Acesso a Internet: disponibilizar serviço ininterrupto de acesso a internet para uso na sede do Conselho Tutelar;

IV – Vigilância: disponibilizar vigilante para guarnecer o patrimônio do Conselho Tutelar (período diurno e noturno);  

CLÁUSULA SEGUNDA: O MUNICÍPIO destinará mensalmente, ao Conselho Tutelar, todo o material necessário para o seu funcionamento regular.

Parágrafo Único: Entende-se por material necessário para o funcionamento regular, material de papelaria (expediente) e de limpeza.

CLÁUSULA TERCEIRA (PRAZO): Os compromissos contidos na cláusula primeira serão cumpridos pelo Município até o dia __________.

CLÁUSULA QUARTA: o inadimplemento de qualquer dos compromissos firmados acima, facultará ao Ministério Público do Estado do Maranhão a imediata execução do título executivo extrajudicial, podendo se valer do que dispõe os Arts. 497, 498, 499, 500, 536, 537, 538, todos do CPC, ficando desde já estipulada multa no valor de R$ ______ (____ reais) por descumprimento total e/ou parcial de quaisquer dos incisos ou cláusulas;

CLÁUSULA QUINTA: Os acordantes têm pleno conhecimento de que o presente termo de compromisso de ajustamento de conduta tem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo ser executado imediatamente, independentemente de qualquer notificação.

CLÁUSULA SÉTIMA: o presente termo entrará em vigor na data de sua assinatura;

CLÁUSULA OITAVA: o presente termo poderá ser modificado na hipótese de prejuízo ao interesse público que se tutela;
CLÁUSULA NONA: o TOMADOR DE COMPROMISSO, caso verifique o cumprimento das cláusulas deste termo de ajustamento de conduta, não ajuizará execução de título executivo extrajudicial, nem Ação Civil Pública competente, enquanto perdurar a observância a este termo de ajustamento de conduta.

E assim, firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARAHÃO e o MUNICÍPIO DE _________, que, depois de assinado, será remetido, por cópia, à Procuradoria Geral de Justiça e ao Conselho Tutelar de Cidelândia.

Data,

Prefeito Municipal de 

Promotor de Justiça
�	 Modelo cedido pelo Promotor de Justiça Gleudson Malheiros Guimarães.
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